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BASES PARA UMA PROGRAMAÇÃO p_ª EDUCAÇÃO 

PRIMÁRIA ªº BRASIL (*) 

Sinto-me satisfeito de falar a economistas. Aos ecº 
nomistas compete, com efeito, ajudar os educadores a organizar 
e programar devidamente o sistema educacional. 

Assisti, em 1929, na Universidade de Columbia,o pri 
meiro curso, que ali se ministrou, sôbre "economia educacional". 
O professor Clark nos deu, então, em sua primeira aula, uma dº 
finição de educação que guardo até hoje e à qual sempre alude 
para convencer certos espíritos de que a educação não é ansnas 
um processo de formação e aperfeiçoamento do homem, mas o prº 
cesso econômico de desenvolver o capital humano da sociedade. 

A definição que o Prof. Clark nos dava, em l929,era 
& de que a educação intencional, ou seja a educação escolar, é 
o processo pelo qual se distribuem adequadamente os homens pg 
las diferentes ocupações da sociedade. A educação escolar, di 
zía êle, é o processo pelo qual a população se distribui pelos 
diferentes níveis e ramos de trabalho díverçifícado da sociedª 
de moderna. Deixados & si mesmos, os homenê ficariam de modo 
geral capazes das mesmas coisas, não podendó assim atender ã 
inevitável diversificação de funções e ocupações especializadas. 

A sociedade moderna industrial intensifica ainda 
mais o processo de diversificação de funções e ocupações, dete; 
minando, por isto mesmo, uma educação não sõmente mais prolohgª 
da, como mais variada. A princípio, a sociedade preparava, pg 
la educação intencional, o sacerdote, o soldado, o governante 
ou melhor o funcionário, e o intelectual; todos os demais trabª 
lhos, predominantemente agrícolas, eram aprendidos diretamente 

-pelo exercício da própria atividade de produção. 

Do Renascimento em diante, começou a se afirmar éh 
algumas sociedades & necessidade de educação para todos, 5 medi 
da que as artes da leitura e da escrita se fizeram mais generâ 
lizadas. Graças à imprensa e ã Reforma, & leitura da Bíblia se 

(*) Notas taquigrãfícás de egposição feita pelo Prof. Anísio Teixeira, no curso de programaçao do desenvolvimento economico brasileiro, dado pela CEPAI.H0 Río de Janeiro.
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fêz possivel e, então, obrigatâria, decorrendo dai a generalizª 
ção de uma arte intelectual, a de ler e escrever, que não podia 
ser regularmente aprendida senão pela escola. A escola passou 

a ser necessária para a vida comum do homem. 

Com as Revoluçaes Politicas inglêse, americana e 

francesa, a necessidade da escola para todos foi proclamada cº 
mo essencial à participação dos homens em uma sociedade governº 
da democraticamente, isto é, governada por todos os seus mem- 

bros adultos, e baseada no conhecimento racional, isto e, prº 
gressivo. Quer dizer, somente há 150 ou, no máximo, 200 anos, 
é que se pode admitir a necessidade regular da escola para tº 
dos. Tal educação seria ministrada numa escola primária comum, 

destinada a ensinar a ler, escrever e contar e dar rudimentos 

de formação cívica. A primeira escola primaria das nossas demº 

cracias tinha êsse objetivo. Além dessa formação comum, certo 
grupo de cidadãos seria formado para as profissões liberais, pa 
ra o magistério e para a pesquisa, e para a politica, conSti— 

tuindo o grupo assim superiormente educado a elite governante 

do Pais. 

Com a revolução industrial e as suas crescentes & 

posições de eSpecialização do trabalho humano, êste quadro edº 
cacional tende a ampliar—se de maneira consideravel. A passº 
gem de um predomínio da agricultura para uma situação de pradº 
minio industrial, leva a uma imensa transformação de ocupações, 

com a redução.do numero de pessoas ocupadas na agricultura e o 

crescimento da população ocupada com a indústria e os serviços. 
Nos EE.UU., êsse movimento reduziu a população ocupada na agr; 
cultura a menos de 10%. Na França, ha um século atras, nada mº 

nos de 80% ainda se encontravam na agricultura e 10% na indu; 
tria; hoje, a França conta com 50% na agricultura, 35% na indug 
tria e 35% nas atividades chamadas terciárias ou de serviços;no 
Brasil, a situação era, em 1872, de 77% na agricultura, em 1920, 

de 69% na agricultura; em l9h0, 65% e em 1950, 58% na agricultº 
ra, com u2% em atividades não agrícolas. 

Tal transformação corresponde a uma era de cresceº 
te progresso técnico, o qual exige, por sua propria natureza,um 
correSpondente progresso cultural em todos os dominios, para tº 
dos os homens, de todas as categorias sociais. Quer dizer: a 

“quantidade“ de educação necessaria a uma sºciedade deve gua;



dar uma estreita correlação com o progresso técnico que nela se 

tenha operado. Mhitos dos desajustamentos que o Brasil sofre 

decorrem de sua utilização de um progresso técnico em muito su 

perior as suas condições educacionais. -Costumo dizer que, de 

um modo geral, o Brasil não chegou ao nível cultural do uso da 

fechadura. Deviamos, talvez, usar apenas a taramela. Tanto as 

sim é que as fechaduras tôdas se quebram, as chaves tôdas se 

perdem e dificilmente se encontra casa onde todas as fechaduras 

estejam funcionando. Ésse singelissimo progresso tecnico da fe 

chadura não esta, assim, na necessaria correSpondencia com o 

progresso cultural efetivamente existente na sociedade. 

A realidade é que o novo progresso tecnológico e 

não puramente empírico e tradicional impõe a educação intenciº 
nal ou escolar, de modo cada vez mais extenso, tornando assim 

indiSpensavel a prolongaçao da escolaridade comum, como, tambem, 

a diversificaçao cada vez maior da educaçao especial, media e 

superior. 

A mecanização do trabalho industrial, dO'trabalho a 

gricola e dos proprios serviços terciários, e, logo, dentro em 

pouco talvez, a "automation“, a automatização, levarão & neceg 

sidade de educação comum cada vez mais ampla, e de educação eg 

pecíalizada cada vez mais alta. O exemplo extremo que poderia 

dar e que retirei ha pouco da exposiçao do Ministro da Educaçao 

de França, sobre a reforma educacional que ali se projeta, rg 
forma educacional que guarda perfeito paralelismo com a reforma 

necessária ao Brasil, é o de uma mina de carvão, em que 0 ”numª 

ro de pessoas de preparo técnico superior atinge apenas & 3%,en 

quanto numa usina atômica atingira u0%. Serve a ilustração pª 
ra mostrar a quantidade de educação de que a sociedade moderna 

precisa. O exemplo é, sem duvida, ainda remoto, mas ajuda—nos 

a ver em que medida o desenvolvimento cientifico de nossa civi 
lização vai, cada vez mais, exigir uma educação generalizada e 

infinitamente mais ampla que tudo quanto até hoje conhecemos. 

Não se pode negar que o Brasil tenha entrado em um 

processo de desenvolvimento semelhante a êstes já realizados pg 

las naçoes chamadas "desenvolvidas". Tal progresso brasileiro 
esta a exigir um sistema educacional adequado e compativel com 

as novas necessidades nacionais e os novos recursos nacionais.



Iremos, nesta exposição, procurar avaliar & "quantª 
dade" de educação de que o Brasil precisaria, nas condições atª 
ais, para atender às necessidades do seu desenvolvimento. Cog 

sideranào que qualquer das naçães desenvolvidas já mantêm sistg 
mas de educação, para todos, até a idade dos 16 anos, não me pª 
rece excessivo estimar que já nos cumpre, pelo menos nas cidª 
des, manter a escola primária de seis anos de curso, isto ê,elg 
var & escolaridade urbana até os lu anos. Isto implicaria em 

uma escola primária de seis anos de curso para uma população de 

20 milhões de habitantes, que é ao que se eleva a nossa populª 
ção das cidades. Para os 35 milhões da ãrga rural, poder-se—ia, 
pelo momento, manter a escola de três anos, recomendando—se no 

mais práximo futuro a sua elevação a quatro séries. 

Não me parece excessivamente ambiciosa & escola de' 
seis anos para a população urbana, elevªndo—se a escolaridade 
obrigatória até aos lu anos, idade mínima, em que, pela nossa 

legislação social, é permitido o trabalho do menor. Para os 35 

milhões da população rural, prevejo & necessidade de uma escola 
primária de quatro anos de curso, em substituição à atual de 

três anos. Estas.duas escolas, uma de seis anos para a região 
urbana e uma de quatro anos para a região rural, devem poder 
comportar uma matrícula total de 8 milhães de alunos. 

Como vamos estudar a educação em suas necessidades 
quantitativas, remete o leitor interessado em sua análise quali 
tatíva a dois estudos meus recentes — “Educação não é privilé— 
gio“ e "Escola pública, universal e gratuita" e, se me pefmítl 
rem, ao meu livro "A educação e a crise brasileira". Nestes trª 
balhos, verá o leitor como o problema não é 56 de quantidade, 
mas de correção de distorções culturais, que fazem a escola brª 
sileira não só deficiente em número como ineficaz e inadequada 
em sua própria qualidade. 

Justifiquemos, porêm, embora sumªriamente, a escola 
primária de seis anos. A escola primária era, originªriamente, 
de oito anos. Com os desenvolvimentos sucessivos das Éltímas 
décadas e a extensão da escolaridade até os 16 e 18 anos, a edª 
cação comum do cidadão pasSou a se fazer também na escola média, 
decorrendo daí uma diminuição dos anos considerados primários. 
A América do Norte veiu & fixar—se na escola primária de 6 anos 

e a secundária de 3 e 3 (ãunior e Senior High School). Na Frag



I I , . . . 
ça, o en51no prlmarlo flxou-se em 5 e o en51no de segundo grau, 
em 6, encaminhando-se ambos para a obrigatoriedade. 

Na realidade - vale a pena recordar - quase tôda & 

Europa organizara dois sistemas educacionais, um para o povo e 

outro para a elite. Na França, onde tal dualismo foi mais nit; 
do, o sistema destinado à elite não incluía a escola primária, 
fazendo—se o ensino dêsse nível nas “classes prêparatoíres" da 

prôpria escola secundária, cujos alunos assim se separavam do 

povo, desde o nível primário. Para o povo, a educação se fazia 
na escola primária e primária superior, seguidas das escolas 
profissionais e das escolas normais. Éstes dois sistemas coª 
Xistíam, paralelos e estanques, um conduzindo ã Universidade, 
para a elite, e outro às escolas vocacionais para o povo. Ésse 
dualismo, essencialmente antídemocrâtico, levava ã perpetuação 
dos privilégios de classe, por um lado, e, por outro, reduzia & 

formação dita popular a um empirismo limitado e estreito. O chª 
mado "espírito primário" dominava a formação popular e o “eSpí 
rito secundário", & formação da elite. O chamado movimento de 

"democratização do ensino" na França representa a fusão dêsses 
dois sistemas em um único sistema e'a busca de uma pedagogia 
mais ampla para inspirâ—lo.

U 

Ainda recentemente dizia o atual Ministro da Educª 
ção que a velha e tradicional pedagogia francesa teve suas ví; 
tudes e mesmo sua grandeza, mas, como desenvolvia, acima de tº 
do, a inteligência de tipo dedutivo, a que concebe com palayras, 
raciocina com palavras, a inteligência do discurso, da enunciª 
ção de problemas e de sua solução teôríca, & França deixou de 
cultivar aquêles outros tipos de inteligência que são, de certo 
modo, talvez até mais necessários para a nossa cívilização,taís 
como a inteligência de caráter plástico, que concebe com imagem, 
sejam sonoras, tâteis ou visuais, e inteligência que concebe 
com ação, que é o tipo de inteligência prática, e aquela intel; 
gência que os franceses chamam - a "inteligência da matéria", 
que leva 5 invenção e ao artezanato de alta qualidade, aquela 
inteligência com a qual o operário Graham descobriu o dínamo, 
que nos deu afinal tôda & eletricidade moderna. 

A pedagogia intelectualista, pondo tada & sua ênfâ 
se na inteligência da palavra e do discurso, relegava & nível



inferior êsses outros tipos de inteligência, que não cultivava 
nem mesmo na escola primária, pois esta era antes uma escola ig 
telectualista de segunda classe, do que uma escola —verdaõeirª 
mente destinada ao cultivo dos tipos de inteligência não ver— 

bais. Sômente & América do Norte escapou, com vigor, & êsse ví 
cio íntelectualista, merecendo, por isto, a sua pedagogia a pe; 
manente sátira, por parte dos europeus, de pedagogia do praçtl 
cismo senão do materialismo e, sempre, do primarismo. Estou em 

que os Estados Unidos foram salvos pelo espírito pragmático de 

sua própria filosofia. Sabemos, hoje, que o pragmatismo não é 

mais afinal do que o espírito científico generalizado dos de— 

mais aspectos do pensamento. Na escola secundária americana, a 

inteligência prática, a inteligência plástica, a inteligência 
da "matéria" e a inteligência eSpeculativa são tôdas cultivadas. 
Se alguma sofre diminuições, esta seria a inteligência especulâ' 
tiva, e não os três outros tipos de inteligência. O nosso sig 
tema escolar é uma tranSplantação infeliz do da França, com a 

diferença de que não consegue ser eficaz nem no cultivo da íntg 
ligência especulativa, para não se falar dos outros demais ag 

pectos da inteligência, igualmente essenciais. 

Com a fusão, porém, dos dois sistemas e o prolongª 
mento da escolaridade pelo campo do ensino de segundo grau, chª 
mado secundário, houve uma tendência para encurtar o curso pri 
mário, o qual, na Alemanha, com o nome de “Grundschule” chegou 
a ser reduzido a quatro anos. Nenhuma nação pensava em reduzir 
& qscolaridãdê obrigatôría & & anos, mas, apenas, a reduzix o 

chamado período primário a quatro anos, correspondendo às idª 
des infantis de 7 a 10 anos, seguidos logo apôs dos cursos iguªl 
mente obrigatôrios da escola de segundo grau. A escola primá 
ria seria, assim, a da infância prõpriamente dita, até os 10 

anos, logo seguida da escola secundária, ou escola para adoleg 
centes, & se iniciar aos 11 de idade, mas igualmente distribui 
da & tôda & população. O Brasil, no seu incrível mimetismo, ã * 

luz dessa lição, criou a escola secundária para os meninos de 

11 anos, sem perceber que, com isto, limitava & escola primária 
a sãmente quatro anos. Embora não fizesse a articulação da eg 

cola secundária com a primária, prâtícamente impediu esta Éltl 
ma de se estender, pois, não criou nenhum outro ensino paralelo 
e equivalente, ao qual pudesse visar o aluno de curso primário 
mais longo. Com a democratização do país, não seria possível,



alias, ressuscitar um sistema dualista de ramos estanques, rg 
sultando daí a parada de desenvolvimento da escola primária e o 

crescimento patolâgico do curso secundário de tipo intelectua 
lista e verbal. A escola primária de quatro séries passou a 

funcionar apenas como curso propedêutico, podendo ser abreviado 
e reduzido em tempo e horários, desde que conseguisse, pelo mg 

nos para os bons alunos, dar—lhes o preparo necessario para o 

exame de admissão à escola secundária. No Distrito Federal, eg 

sa finalidade propedêutica da escola primária já se acha consª 
grada em lei. Nos demais Estados, a consagração & apenas de fã 
to. A restauração dêsse curso na sua necessaria autonomia ex; 
ge o seu prolongamento aos seis anos mínimos de um curso popª 
lar, destinado a dar à criança as técnicas sociais da leitura, 
escrita e matemática e a formar-lhe um minimo de senso executi 
vo, de capacidade de pensar e julgar e de aptidão a apreciar os. 
aspectos morais e artísticos da vida. A conferência de Mini; 
tros de Educação em Lima aceitou os seis anos de escola primª 
ria, como mínimo aceitável para a presente situação da América 
Latina. 

Justificada, assim a necessidade dessa meta, vejª , . . A 

mos ate que ponto a cumpre o Sistema escolar bra51leiro. 

Admitida a meta de 6 anos para a escola urbana, e a 

de h anos, para a escola rural, deveríamos ter nas escolas uma 

população de 7 milhões 150 mil alunos; temos presentemente 5 m; 
lhões e 100 mil. Pretendo mostrar que os 2 milhões faltantes 
não constituem a deficiência mais grave da escola primária" bra 
sileira, primeiro porque se encontram em sua mor parte na zona 

rural e, em segundo lugar, porque é mais grave a incapacidade 
da escola de dar instrução continua siquer nas proprias quatro 
sêriesdo seu pequeno curso. 

Examinemos, com efeito, o comportamento dos alunos 
na sequencia das séries escolares. Procedemos, para isto, um 

estudo da evasão escolar em todo o país e, em particular, no 

Rio Grande do Sul e em São Paulo. Para êsse estudo da evasão 
escolar, o estatístico Moyses Kessel (*) utilizou-se de método 

(*) Kessel, Moysés I — A Evasão Escºlar no Ensino Primário — 

In Revista Brasileira de Estudos Pedagogicos - Vol. XXII — Nº 
56 Out./Dez. 5h — pag. 53 e ss.



já aplicado na Italia varias vêzes e no Brasil, uma vez, por 
Teixeira de Freitas, 0 qual consiste em acompanhar uma geração 
através das séries da escola. Tomando, então, a geração de 

l9u5, composta de 1 milhão e duzentos mil alunos matriculados 
na lª serie, acompanhou—a rigorosamente até 1950. Revelou o es 
tudo que de cerca de l milhão e 200 mil alunos que entraram na 

escola em l9u5, conservaram—se nela menos de um ano 10h mil cri 
ancas; conservaram—se apenas um ano 506 mil crianças; conservª 
ram se dois anos 152 mil crianças; conservaram—se três anos 111 

mil crianças; conservaram—se quatro anos lb} mil crianças; cin 
co anos 125 mil; seis anos, M9 mil e sete anos, 10 mil. Já vg 
mos por estas cifras que, efetivamente, mantemos um curso escg 
lar primário de sete anos. Com efeito, por um processo draconi 
ano de reprovações e de rigidez da graduação escolar, reprova 
mos repetidamente os alunos, conservando alguns sete anos na es. 
cola, outros, seis anos, outros, cinco, outros, quatro. É, pº 
rem, de quatro em diante, que começa a escola a produzir seus 

resultados. De maneira que, tomados 1.200.000 alunos, conserva 
mos na escola quatro e mais anos 320.000 crianças. Quer isto 
dizer, que de 1.200.000 alunos, dado a incapacidade de nossa eg 
cola de reter o aluno, somente aproveitam realmente êsses tre 
santos e tantos mil alunos. (Vide quadro I pag. 9). São êsses 
trezentos e tantos mil que vão fornecer ao Brasil aquêle minimo 
de educação necessária para podermos fazer, razoavelmente, ce; 
tas coisas. Para os demais, o curso foi tempo perdido, pois 
mal chegaram a saber ler, ficando apenas capazes de assinar 'o 
nome. Na verdade, para o país, passam a ser elementos piores 
do que os totalmente analfabetos. Com efeito, a escola não os 

educou, mas, deu-lhes certa predileção por atividades mais brag 
das e fáceis e certa indisposição pedante por trabalhos braçais 
ou manuais. São eles que constituem essa grande massa de operª 
rios semi—alfabetizados que desejam ser funcionários públicos, 
e que integram, em grande parte, o quadro subalterno das fun— 

ções públicas como serventuários, que são maus trabalhadores na 
nuais e ainda piores servidores de escritório. 

Retomemos, porem, o trabalho de M. Kessel, e exam; 
memos, % luz do comportamento daqueles 1.200.000 alunos da gera 
ção de MS, como se processa a educação elementar de cerca de 

1.9u0.000 alunos que iniciaram seus estudos em 1953.
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A aplicação das proporções encontradas pelo traba 
lho de Kessel mostra—nos que daqueles 1.9u0.000 ficam na escola 
menos de 1 ano 1b6.000, ou 7,5%; 1 ano 815.000, ou u2,0%; 2 

anos EHS-000, ou 12,6%; 3 anos 180.000, ou 9,0%; h anos 231.000 
ou 11,9%; 5 anos 201.000, ou 10,h%; 6 anos 80.000 e 7 anos 

17.000. 

Podemos dizer que estaremos educando, em cada gera 
ção, o grupo que permanece na escola h anos e mais, isto é, cê; 
ca de 530.000 crianças, ou seja, cêrca de l/h em cada geração. 
Apenas êsses atingem nível cultural razoável para ajudar a con 
duzir a civilização semitecnolôgica que já possuimos. 

Não basta, porêm, examinar o numero de anos em que 

se conservam na escola. Embora a escola se prolongue por sete 
anos cronolôgicos, tomando-se o ano de 1953 como base, não con

_ 

seguem aprovação em nenhuma série 9b5.609 alunos, isto &, h8% 

dos l.9h0.000 alunos da geração daquele ano; 35h.000, ou seja 
pºuco mais de 18%, obtêm aprovação apenas na lª série. Cerca 
de 9%, ou 170.000, são aprovados na Zª série; 8,5%, ou 165.000 
são aprovados na 3ª série; 290.000, ou 15%, obtêm aprovação na 

nª série e 12.000, na Sª série. Ésses dados baseiam—se também 

nos coeficientes obtidos no estudo de M. Kassel, e diferem bag 
tante para menos dos apresentados pela estatística oficial. A 

razão principal reside no fato das proporções apresentadas acha 
rem-se vinculadas a uma 55 geração — a que iniciou seus estudos 
em 1953 - ao passo que os dados da estatística oficial referem— 
—se a totalidade de alunos em cada série, que, como & normal,eg 
globam estudantes de várias gerações em virtude de repetência, 
renovações de matrículas, etc. (Vide quadro II pag. ll). 

Quem tiver experiência do nível cultural correSponm 
dente ao nº ano primário e souber que um aluno dessa série está 
lºnge de ter desenvolvido certa capacidade de pensamento articª 
lado, de pensamento racional, de pensamento reflexivo, poderá 
perceber como a população brasileira, de modo geral, mal chega 
a ganhar um contrôle real do ato de pensar e muito menos da a; 
te de formular seu pensamento razoavelmente, e, ainda menos, da 

arte de apreciar e julgar. Daí a contradição nacional entre um 

razoavel progresso técnico, que de certo modo ja adquirimos, e 

uma situação cultural em que se faz praticamente impossível a 

proposição coletiva de certos problemas, dêsses que exigem um



QUADRO ª~ 
APROVAÇõBS ALCANÇADAS PELOS ALUNOS QUE INICIAR/WI O CURSO PRIMÁRIO NOS ANOS 195 A 1955, CALCULADAS DE ACÚRDO COM OS 

COEFICIENTES OBTIDOS POR M. KESSEL PARA A GERAÇÃO DE 19h5 

' ' 
Ultlma. serie 

em que foi _ 19h5 19uó 19h? 19h8 19h9 1950 1951 1952 1955 

obtida aprovaçao 

1 20h.h77 1 325 58h 1 388 911 1 566 253 1 652 316 1 728 599 1 802 ano 1 aug 516 1 957 722 

Nº???) 587 751 6145 909 677 789 7614 522 806 531 em 557 8795 Mau 902 56h 9h5 609 

(18%;8) 
220 1h2 Zhi 952 235 895 286 508 “302 Ohb._ 515 988 '325 hh? 358 092 35h.216 

“($$$) 105 1110 115 511,8 121 252 156 752 1141; zig 150 906 157 355 
161. 

)4—62 169 163 

(535) 
103 em 113 166 118 752 135 915 ml 275 m.? 793 15h 091 158 155 165 675 

(15331) 
180 815 196 671 208 h75 235 091 em 012 259 Léa 270 517 277 615 290 852 

(OÉZB) 
7 605 8 358 8 750 é 867 16 no? 10 sáb 11 55h 11 652 12 207 

NOTAB— SegundOjI'gêSsel, ps repete 
A' obtençao dos mnneros re —-——o—

” 
ntes representªm 62,78% da. evasao durante o ano inicial e os novos, os restantes 57,22%. 

. * . . 

latlvos & matrlcula. de alunos novos em cada. ano fou. calculada nesta. base. 
TI"



mínimo de razoabilidade coletiva para serem resolvidos. As mg 

didas e os programas coletivos que o brasileiro venha a formª 
lar encontram essa barreira para serem executados. Falta 0 mi 
nimo de cultura para ficar assegurada a cooperação voluntária. 
Essa deveria decórrer da capacidade de persuasão do cidadão brª 
sileiro. A capacidade de persuasão decorreria do grau de cultª 
ra. Faltando esta, nenhuma decisão coletiva pode atingir qual 
quer grau de razoabilidade. Nem nos regimes totalitários se pº 
de prescindir dêsse mínimo de educação. Que dizer, porêm, do 

regime democrático, fundado, em essência, na informação e no eg 

clarecimento e na cooperação voluntária? 

Depois de examinar assim a situação geral de todo o 
( 'ª' . pals, passemos a estudar Sao Paulo e 310 Grande do Sul. Nestes 
. . l . ” , 

dOlS Estados de malor desenvolv1mento, & Sltuaçao e bem melhor. 

Em São Paulo, para cada grupo de 10.000 alunos, 
'l.085 se conservam menos de 1 ano nas escolas urbanas e 1.678 
nas escolas rurais; mais de 1 ano, 1.713 alunos nas urbanas e 

3.073 alunos, nas escolas rurais; dois anos, 752 alunos nas eg 
colas urbanas, e 1.615, nas escolas rurais; 3 anos, 6u8 alunos 
nas urbanas e 1.625 nas rurais; a anos 2.u55 alunos na escola 
urbana e 1.336, na escola rural e 5 anos de estudo, 2.223 na u; 
bana e 513 na escola rural; 6 anos 888 na urbana e IBM na rural; 
e 7 anos 236 na urbana e 26 na rural. Logo, no sistema escolar 
paulista, que, efetivamente, está funcionando 7 anos, em 10.000 
alunos, temos que cêrca de 6.000 se conservam mais de & anos.Eg 
quanto no Brasil apenas 15% da população atinge b aº ano, 

5 

em 

São Paulo, 60% atingem e ultrapassam o nº ano; quer dizer, São 

Paulo já está dando uma educação primária de a anos a mais da 

metade da sua população. Se examinarmos as aprovaçães por sá 
rie, temos o mesmo resultado. São Paulo, em 10.000 alunos,aprg 
va na aª série 5.219 alunos: quer dizer, metade dos alunos rg 
cebe aprovação na na série, enquanto que no Brasil recebem—na 

15%. (Vide quadros III e IV na pag. 13). 

Os melhores recursos e a melhor situação econômica 
de São Paulo produzem essa melhor educação, a qual, por sua vez, 
produz as melhores condições de trabalho. No Estado do Rio 
Grande do Sul, 3u% das crianças são aprovadas no hº ano. 

Pelo estudo, pois, que Vimos comentando, verificª



QUADRQ 111 

MIA T R Í c U L A s 

FFEQUÉNCIA RIO GRANDE DO SUL sÃo PAULO 

urbanos rurais urbanos rurais 

Ménos de 1 ano 770 l u06 1 085 1 678 

1 ano 3 87h Z 3h5 1 713 3 073 

2 anos 1 553 819 752 1 615 

3 anos 1 "31 877 6u8 1 625 

a anos 1 189 1 6u3 2 MSS 1 336 

5 anos 873 1 767 2 223 513 . 

6 anos BME 902 888 IBM 

7 anos 067 ano 236 26 

QUADRO IV 

APROVAÇÓES 
SÉRIE ESCOLAR RIO GRANDE DO SUL SÃO PAULO 

urbanos rurais urbanos rurais 

Sem nenhgma 
aprovaçao 3 618 A 119 2 572 b 267 

1a série 1 369 a A87 1 112 2 111 

2ª série 822 1 070 733 1 Bul 

3ª série 762 1 169 36u 1 930 

Nª série 3 HZ? l 155 5 219 351
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mos que, em todo o país, a criança recebe uma educação média 

de cêrca de 2 anos e meio e, presentemente, apenas 15% dos alg 
nos têm u anos de estudo; em São Paulo, já 52% dos alunos são 

aprovados na na série das escolas urbanas e 23% são aprovados, 
nas escolas rurais, na 3ª série; no Rio Grande do Sul, 3u% nas 

escolas urbanas são aprovados na hª série e 11 e meio, nas escg 

las rurais. Considerando a educação como um tratamento que não 

vale senão completo, tamos que em São Paulo metade da população 
tem curso primário, e no Rio Grande do Sul, um terço. Como 5; 
ses Estados têm matrícula equivalente ã sua população- escolar, 
ambos já possuem um sistema escolar, que cabe melhorar e ape; 
feiçoar; já em todo o Brasil, o sistema escolar não chega ainda 
a existir; É uma forma frustra de sistema escolar. 

Tentemos, porêm, medir o "deficit" dêsses sistema5* 

escolares em face daquela meta estabelecida de 6 anos para alg 
no urbano e de a anos para aluno rural. Numa população de 

20.000.000 na Área urbana, teríamos 2.800.000 alunos e numa pº 
pulação de 35.000,000 na zona rural, teríamos u.350.000 alunos, 
num total de 7.100.000 alunos; contamos, presentemente, com 

5.100.000 alunos nas escolas; de maneira que faltaria matrícula 
para 2.000.000 de alunos. Mas, é muito importante notar que eg 

sa falta ooorre na zona rural. Na zona urbana, temos escolas 
para todos os alunos, isto é, para os Z.800.000 alunos existeg 
tes no grupo etário de 7 a 11 . A nossa meta corresponderia a 

dar & 2.800.000 alunos urbanos, seis anos de curso, ou sejam 

16.800.000 alunos-ano. Quer dizer, para darmos o curso complg 
to aos alunos urbanos, deveríamos dispor de 16.800.000 alunos— 

—ano e para os u.350.000 alunos rurais, com a anos de curso, dº 
veríamos dispor de 17.DO0.000 alunos—ano, num total, se o sistg 
ma escolar funcionasse completo para todos, de 3h.ZO0.000 alg 
nos—ano. 

De quanto dispomos realmente? Tomado aquêle períg 
do de permanência da criança na escola e feita & extrapolação 
entre o estudo de Moysés Kessel e a situação de 5.100.000 alg 
nos que temos nas escolase em todo o Brasil, verificamos que eg 

tamos dando presentemente & cada geração, ll.515.500 alunos—ano; 

como devíamos dar 3h.200.000, o nosso déficit é de cêrca de



_lÉ .. 

22. 000.000 alunos—ano. (*)' Não são 22. 000. 000 de alunos—ano em 

cada ano, mas 22 milhoes num curso de 6 anos para criança urba 

na e de h anos para criança rural. Se aceitarmos porem o siste 

ma atual, de h anos para a escola urbana e 3 anos para a escola 

rural, verificaremós que a matrícula atual" de 5.100.000 alu 
nos cobre os grupos etários das crianças do 7 a 11 anos na zona 

urbana e os de 7 a 10 da zona rural, correSpondentes a 

2.800.000 alunos urbanos e 2.300.000 rurais; precisaríamos eg 

tão de 18. 100. 000 alunos- -ano; como só dispomos de 11.515.000 a 

lunos—ano, nosso deficit e apenas, º___ o sistema atual, de 

7.u15. 000 alunos—ano, que dividido pelo numero de anos dos cu; 
sos, iria dar por ano um deficit de mais ou menos 2.000. 000 de 

alunos—ano. Custando cada aluno— -ano em media no Brasil_j700, 00, 

precisaríamos degfi l.h00.000.000,00 a mais para que o atual sis 
tema escolar pudesse funcionar, oferecendo u anos a todos os a 

lunos urbanos e três, a todos os alunos rurais. 
l' “ ! 

Se tomarmos, porem, Sao Paulo, a situação sera » sg 
. . ! 

guinte: a meta ambiciosa, que esta parecendo a alguns aqui em 

(*) Quantos alunos-ano conseguimos realmente oferecer em to 
do o Brasil9 Tomando o numero de alunos multiplicado pelo nume 

ro de anos em que se conservam na escola, teremos: 
Numero de alunos—ano 

Menos de 1 ano ou 
seja 1/2 ano, uns 
pelos outros .... UBE 000 216 500 

1 ano 2 103 500 2 103 500 
2 anos 632 500 1 265 000 

É 
anos h62 500 1 387 500 
anos 596 000 2 38h 000 

5 anos 521 000 2 605 000 
6 anos 206 500 1 239 000 
7 anos b5 000 315 000 

, 11 515 500 
Necessario: fig 200 000 

22.68u 500 
Déficit: 22 68Q 500 alunos-ano para um sistema de 6 

anos para o aluno urbano e anos para o aluno rural. 
Se aceitarmos o sistema atual:

1 

h anos para escola urbana — 2 800 000 alunos urbanos 
3 anos para escola rural — 2 390 000 alunos rurais 

( 5 100 000 alunos 
teriamos (2 800 000 X h) + (2 300 000 X 3): ll 200 000 + 
+ 6 900 000: 18 100 000 alunos- -ano, donde um deficit de 
18 100 000 - ll 515 000: Z ªli 000.
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biciosa, de 6 anos de curso para as escolas urbanas e u anos de 
curso para as escolas rurais, seria atingida do seguinte modo. 
Temos uma população urbana em São Paulo de h.80h.000 habitantes 
e uma população rural de u.330.000. (É interessante observar 
que somente em São Paulo a população rural é inferior a populª 
ção urbana. No Brasil, a população rural é de 35.000.000 e a 

população urbana 6 de 20.000.000). Para a população de São Pag 
10, seria necessária a matrícula de 960.000 alunos nas escolas 
urbanas e 6U9.000 alunos nas escolas rurais, num total, por 003 
seguinte, de 1.600.000 alunos. Isso corresponde a necessidade 
de 8.358.0003a1unos—ano, para dar em São Paulo a educação de 6 

anos ao menino urbano e de a anos ao menino rural. De quantos 
alunos-ano dispõe atualmente São Paulol São Paulo já tem a mª- 
trícula de 1.065.000 alunos, sendo 776.000 urbanos e 288.000 rª 
rais. Esta população fica na escola o tempo indicado abaixo: 

Frequência Urbano Rural Nâoªâaãâº 

Menos de 1 ano 8h 223 _M8 ASE 66 335 

1 ano 132 971 88 732 221 703 

a anos 58 37h [06 633 210 01h 

3 anos 50 301 A6 921 291 666 

'h anos 190 569 38 577 916 581; 

5 anos 
, 

172 560 1h 812 936 860 

6 anos 68 931 3 869 A36 800 
- 7 anos 18 319 750 133 h83 

TOTAL........ 32131415 

- O numero de alunos—ano em São Paulo é, por conse— 
guinte, de 3.213.uu5 alunos—ano. Precisaríamos de 8.758.000 de 
alunos—ano para dar a tôda população os 6 e & anos de curso,reg

' 

pectivamente & população urbana e e rural, conforme se pode ver: 
, I Meta ambiciosa, embora necessaria: 

6 anos de curso — escolas urbanas 
h anos de curso — escolas rurais
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População urbana: h 80k 211; alunos: 960 000 

População rural: h 330 212; alunos: 6b9 500 

Total de anos—alunos urbanos: 5 760 000 
Total de alunos—ano rurais: 2 528 000 

8 358 000 alunos—ano. 

Mas, se tomasse $6 a população escolar urbana matrl 
culada nas escolas, isto 5, 776.000, precisaríamos apenas de 

cêrca de 5.000.000 de alunos-ano. Como dispomos para a populg 
ção urbana de 2.6u9.626 alunos—ano, o aumento necessário seria 
apenas de 2 milhões e 300 mil alunos-ano em seis anos, ou sejam 
cêrca de 383.000 alunos-ano por anoi para darmos a todos os alg 
nos da escola paulista seis anos de curso, objetivo perfeitameg 
te atingivel. 

Estabelecida que fôsse, com efeito, a compulsoriedª 
de da educação primária, a matrícula na escola primária se fa 
ria nos mesmos têrmos do recrutamento militar. Haveria em cada 
ano uma classe a matricular, a classe que houvesse completado 
sete anos. Como a nação s6 tem dinheiro para dar h anos de es 
cola, 55 poderiam estar na escola as quatro classes de 7, 8, 9 

e 10 anos. Qualquer outra criança de mais idade s6 poderia ser 
recebida na escola, se houvesse lugar. Mas a indisciplina brª 
sileira, decorrente exatamente da recusa de refletir racional 
mente sobre os problemas, leva a se preferir, por sentimentalig 
mo, o menino de maior idade sobre o mais jovem. 0 sistema escg 
lar se faz assim completamente anárquico; a idade de 7 anos não 
é atendida completamente; a de 8 não o é; a de 9 também não; a 

de 10 idem; e entra-se a atender as de ll, 12, 13 9 lb. Tudo 

isso gera, então, uma tremenda confusão de idades no sistema as 
colar. 

Precisamos convencer—nos de que sô temos escola pa 
ra os meninos de 7, 8, 9 e 10 anos; qualquer outro menino de 

mais idade deve ser objeto de outros cuidados, pois, a escola 
regular não tem lugar para êle, salvo se estendermos o curso.Se 
regularizassemos assim a matricula, imediatamente a nossa atual 
capacidade escolar seria suficiente para os grupos etários de 7



a 10 anos; se depois de regularizar & matrícula,.organizãssemos 
& promoção automática, então, não faltaria lugar para os alunos_ 

das classes de cada ano. Ora, a promoção automática é uma coª 
sequência inevitável da escola para todos; uma escola para tº 
dos é alguma coisa oferecida a todos e de que cada um vai aprg 

veítar na medida do possível. O sistema de graduação escolar é 

um sistema paralelo que se busca atingir, mas que todos os men; 

nos não podem atingir. Se Submeter todos os alunos ã graduação 

rígida, estou criando uma escola seletiva e não uma escola de 

formação de todos. Pela graduação rígida, pretende-se obrigar 
o aluno a se ajustar a padrões inadequados à sua inteligência; 
se lhe falta essa inteligência, o sistema escolar o recusa. Tal 
processo é legítimo nas escolas seletivas, quando se pretende 

educar alguns apenas, mas não é legítimo quando se cuida de a 

todos educar na medida de sua capacidade. Como no Brasil 0 Sig 

tema desde o lº ano primário funciona como um processo seletivo; 
mantêm—se os padrões rígidos, e reprovam—se repetidamente os ª 
lunos, desencorajando-os a continuar sua educação; essa é, sem 

dúvida, uma das grandes causas psícolôgícas da evasão escolar. 
Em todos os países escandinavos, assim como na Inglaterra, as 

promoções no ensino primário são automáticas. Na França, o alª 
no não é reprovado mas orientado para cursos mais populares. Se 

procedermos % regularização das matrículas pelas idades e à prº 
moção automática, poderemos ver que, com as atuais deSpesas,que 

já faz o Estado de São Paulo, uma escolaridade de A anos para 

todos os alunos era ali possível. 

Se elevarmos & escolaridade & seis anos na cidáde e 

a quatro anos na zona rural, & deSpesa de São Paulo subiria & 

Cr$ 3.zoo.ooo.ooo,oo. Como já está a gastar > z.ooo.ooo.ooo,oo, 
não me parece francamente proibitivo que pudesse gastar mais 

Cr$ 1.zoo.ooo.ooo,oo, Logo, no Estado de são Paulo, sería poª 
sível, num plano gradual atingir a meta prevista com um aumento 

de despesa, perfeitamente suportável de Cr$ 1.ZO0.000.000,00. 

Se sabemos que sê o aumento do funcionalismo fedg 

ral foi da ordem de Cr$ 30.000.000.000,00, fica difícil afirmar 
que a sociedade brasileira não poderia suportar a despesa com a 

sua educação popular. A verdade É que não estamos preparados 

intelectualmente para aceitar a prioridade essencial do problg 
ma de educação. Consideramos muito mais prioritário o problema



de aumentar os salários de cêrca de 300 mil brasileiros, mesmo 

que êsse aumento importe em deSpesa da ordem de 

Cr$ 30.000.000.000,00. Para educar tôda & população brasileira, 
o aumento seria apenas de mais Cr$ M.OO0.000.000,00. Para os 

que me disserem que no Brasil não há recursos para a educação, 

respondo, por isto mesmo, que não É verdade. Não há no Brasil 
é o sentimento de que a educação tenha prioridade suficiente pª 
ra determinar a despesa necessária. E o sentimento não existe, 
porque o Brasil alimenta um conceito místico e não racional & 

respeito da educação. O que é místico é espontâneo. Não há em 

relação & cousas místicas necessidade de dinheiro. O místico é 

de sua natureza gratuíto, espontâneo e míraculoso. 

Stevenson, o candidato democrático ã presidência 
dos EE.UU., declarou em sua campanha, que a América do Norte, a 

despeito dos 37 milhões de pessoas que estudam em tempo inte-* 
gral nas suas escolas, estava à beira do desastre se não cuida; 
se de sua crise educacional. Essa crise não era nenhum déficit 
escolar, mas, a escassez de professôres. Apesar de ser & Amêr; 
ca & nação que, de todos os países, mais gasta com a educação, 
os seus líderes acham que se deve gastar ainda muito mais. 

Hã,entretanto, mais do que isto; os dois melhores 
sistemas escolares brasileiros são os de São Paulo e do Rio 
Grande do Sul. Vejam bem agora, se a consideração que agora vª 
mos fazer não justifica a compatibilidade do programa que venho 

sugerindo com condições econômicas do Brasil. O aluno—ano pag 
lista custa Cr$ 2.000,00 por ano e o aluno—ano ríograndensê cug 

ta Cr$ 770,00 por ano; quer dizer, 1/3 do que custa o de 8. Pag 

10. E, porque? Porque o ensino no Rio Grande do Sul é, em cê; 
ca de 2/3 municipal e como tal custeado no nível econômico lo— 

cal. Se São Paulo adotasse o sistema do Rio Grande do Sul, os 

seus recursos dariam para elevar o seu sistema ao plano da meta 

que consideramos aparentemente ambiciosa. Isto quer dizer, se 

São Paulo em vez de ter um quadro único de magistério para todo 
o Estado de São Paulo, tivesse quadros municipais de magistério, 
pagando salários correspondentes aos níveis dos salários muníci 
país, o dinheiro daria para os 6 anos da escola urbana e os a 

anos da escola rural. Agora, porque não faz São Paulo isto? 
Porque, dentre as distorções brasileiras, uma delas é a de erª 
ar permanentemente grupos privilegiados. Como os funcionários
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de quadros únicos são altamente privilegiados, pois isto os faz 
independentes das circunstâncias econômicas locais das diversíg 
Simas zonas brasileiras, o Brasil sempre resolve pelos quadros 

únicos contra quadros locais. Porque o Brasil não organiza os 

seus serviços na base local,.isto é, com quadros municipais? 
Porque nos seus serviços não procura atender aos serviços mas 

aos ªssalariados dêsse serviço.
. 

Se o ensino primário fôsse local, com salários lg 
cais, o dinheiro de que o Brasil díSpõe para a educação produz; 
ria número muito maior de escolas, com a vantagem, além disto, 
de não ser o professor um funcionário consular & ganhar um salª 
rio do Estado lá no Mhnicípio, mas um funcionário como os de- 
mais funcionários municipais a ganhar o salário do seu munící - 
pio. 

As três idéias que trago, assim, para demonstrar a 

compatibilidade do programa aqui proposto com as condições ecº 
nômicas brasileiras são estas: regularizar a matrícula por idª 
de; tornar a promoção automática; organizar o sistema na base 

de despesas locais e não gerais do Estado, nem muito menos nae; 
onais do govêrno federal. Com estas três ínovaçães, críaríamos 
as condições necessárias para um sistema escolar modesto, mas 

permanentemente progressivo. 

Atingida & meta de seis anos de escolaridade fundª 
mental na cidade, deveria abrir—se & oportunidade de contínuª 
ção dos estudos para os alunos mais capazes, seja lá qual fôsse 
a sua situação econômica, e para os alunos que estiverem em coº 
diçães financeiras de continuarem os estudos. 

Cabe aqui uma nova sugestão, que é inovadora também; 

modesta e inovadora. Diz a nossa constituição que a educação 
primária é gratuita e & pás—primária gratuita & todos quanto” 

provarem insufíciência de recursos; em face disto, a educação 
média brasileira, como também, a educação superior brasileira, 
seria sempre paga; aos alunos capazes e que provassem falta de 

recursºs, o Estado forneceria bôlsas de estudos e os demais pª 
gariam sua educação pelo que a mesma custasse. Desapareceria, 
dessa sorte, a diferença mais profunda entre escola pública e 

escola particular; ambas seriam pagas e ambas seriam autônomas. 
As públicas constituídas em Fundações, com autonomia financeira, 
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. . l'. * . *- adminlstratlva e tecnlca; os professores pertencerlam as escg 
» . '. las e nao ao Estado; e, portanto, terlam os salarlos correSpon- 

dentes aos recursos da escola, adotados pelos respectivos Consg 
lhos Administrativos com a plena reSponsabilídade da manutenção 
das escolas em sua totalidade. Com a autonomia das escolas, sg 

. . . ( l'. gulr-se—la & autonomla dos currlculos. O ensino chamado medlo 
. .. / ... deve ser dlver51f1cado, em virtude daquele criterio lnlclal de tº! _ .: 

que & educaçao e o processo de dlstribuiçao das pessoas pelas 
. ”x ." . dlferentes ocupaçoes & luz das suas aptldoes. Sendo a551m, & 

r . . . . . . escola medla contlnuarla a escola fundamental, dlver51f1cados 
. . ,) os seus ramos de estudos mas Sºelalmente equlvalentes, 3a de 

. A . . ., . . A . , . cultura da intellgenc1a especulatlva, 3a da lntellgenc1a plast; 
. “. f. .ª. ' 

ea, da 1nteligenc1a pratlca e da íntellgenc1a inventiva ou da 
r . . materla, com grande varledade de currículos e programas. 

Com a escolaridade obrigatôria prolongada na cidade 
até os lu anos, não seria difícil orientar os melhores alunos 
nesta idade para os múltiplos caminhos equivalentes do ensino 
médio, que seria, não mais propedêutico ao ensino superior, mas, 

autônomo e dirigido nitidamente no sentido vocacional. Tal eg 
sino médio formaria o quadro das ocupações qualificadas de uma 

sociedade moderna, na indústria, no comércio, na agricultura, e 

no serviço público e privado. Dêsse quadro, formado com 6 anos 
de curso primário e 6 anos de curso médio, sairiam os candida — 

tos ao ensino superior; também êle, altamente diversificado,deg 
tinado & formar os quadros profissionais, técnicos e científl 
cos do país. 

« ) . . . r . Tudo leva & recomendar um coleglo unlver51tarlo e 
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tre essa escola secundária e a universidade, para o qual se e 

traria mediante concurso vestibular, para daí seguir para os 

cursos básicos de nível superior. De fato, a escola superior 
seria um conjunto de cursos básicos superiores, êstes sim de cª 
râter propedêutico aos estudos pôs-graduados para as múltiplas 
profissões e especialidades da complexa vida moderna, fundada 
em tecnologias cada vez mais adiantadas. Todo êste ensino sg 
ria igualmente auto—financiado pelas taxas escolares. O síst 
ma de balsas do Estado e de bôlsas particulares permitiria aos 
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» ( alunos capazes e sem recursos completarem & sua formaçao de nª 
. . ' . . . . vel superlor. Do en51no medlo em dlante, o Estado destlnarla 

_ A _ .. , A 
sempre certa 1mportanc1a para & concessao de tals bolsas.



A falta de tempo obriganme & deixar—lhes, assim, de 

relance, sugestães que exigiriam desenvolvimentos muito mªis ml 
nucíosos. Posáam, porém, as indicações apenas esboçadas para 
uma possível "programação" educacional que aqui lhes confio,se; 
vir de estímulo ao estudo econômico da educação. Afinal educar 
é investir no setor do capital humano, tão essencial, pelo mg 

nos quanto o capital de máquinas e equipamento. MUito obrigado. 

***


